
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 310.849 - SP (2014/0320344-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUILHERME CINTRA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. CONDENAÇÃO 
MANTIDA EM SEGUNDO GRAU. ACÓRDÃO QUE 
DETERMINOU A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.  
PREJUDICADA A ANÁLISE DA PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu que a possibilidade de início da execução da pena 
condenatória após a confirmação da sentença em segundo grau 
não ofende o princípio constitucional da presunção da inocência 
(HC n. 126.292/SP, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016). 

2. No caso, a sentença condenatória foi confirmada pelo Tribunal 
revisor e os últimos registros demonstram que o feito se encontra em 
fase de recurso para os Tribunais superiores. Assim, encerrada a 
jurisdição das instâncias ordinárias (bem como a análise dos fatos e 
provas que assentaram a culpa do condenado), é possível dar início à 
execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da 
condenação, sem que isso importe em violação do princípio 
constitucional da presunção de inocência. Precedentes.

3. Após o exaurimento da jurisdição da instâncias ordinárias, fica 
prejudicada a análise do preenchimento dos requisitos da prisão 
preventiva, pois a partir de então, nos termos da recente orientação 
jurisprudencial, a segregação do cidadão representa a (então 
autorizada) execução provisória da pena.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 310.849 - SP (2014/0320344-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUILHERME CINTRA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME CINTRA 

SILVA contra decisão que julgou prejudicado o pedido de liberdade formulado neste writ, em 

razão do exaurimento da análise probatória pelas instâncias ordinárias, em consonância com 

recente decisão do Supremo Tribunal Federal.

No presente recurso, o agravante reitera que a custódia antes do trânsito em 

julgado da sentença condenatória exige o preenchimento dos requisitos previstos no art. 312 

do CPP.

Frisa que com a devida vênia à corrente majoritária que se formou no 

julgamento do HC 126/292/SP, naquela assentada, o Plenário da Suprema Corte extraiu 

do art. 5º, LVII, da CF, um sentido que dele não se pode e nem, no mais elástico dos 

entendimentos, se poderia extrair, vulnerando, consequentemente, mandamento 

constitucional claro, direito e objetivo, protegido, inclusive, pelo próprio texto 

constitucional contra proposta de emendas constitucionais tendentes a aboli-lo, 

conforme dispõe o art. 60, § º, IV, da CF (e-STJ fl. 225).

Ressalta que a Lei de Execução Penal também exige, para o início de 

cumprimento da pena privativa de liberdade, o trânsito em julgado da sentença condenatória.

Pugna pela  reforma da decisão anterior ou o provimento do recurso para 

conceder ao agravante o direito à liberdade provisória.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 310.849 - SP (2014/0320344-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante informações colhidas do site do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, o apelo defensivo foi julgado em 13/4/2016, tendo sido interpostos recursos 

especial e extraordinários, que pendem de julgamento.

Nesse aspecto, cumpre salientar que o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, na sessão do dia 17/2/2016, ao julgar o HC 126.292/SP, entendeu que o início da 

execução da pena condenatória após a confirmação da sentença em segundo grau não ofende 

o princípio constitucional da presunção de inocência. O aresto ficou assim ementado:

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 
5º, LVII). SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA 
POR TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE.

1. A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido 
em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal.

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 126.292/SP, Rel. Ministro TEORI 
ZAVASCKI, DJe 17/5/2016).

Dessa forma, a partir de fevereiro/2016, o guardião da Constituição Federal 

esclarece (determinando) que a segregação do cidadão, após o exaurimento da jurisdição das 

instâncias ordinárias, independe do preenchimento dos requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal. Para o Relator do caso julgado pelo Supremo Tribunal Federal, o Ministro 

Teori Zavaski, a manutenção da sentença pelo Tribunal revisor encerra a análise probatória, 

ficando autorizado, a partir de então, a execução da pena. 

Na espécie, a jurisdição das instâncias ordinárias, soberana na apreciação 

das provas, já se encerrou e, como se sabe, eventuais recursos especial e extraordinário não 
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são dotados de efeito suspensivo.

Assim, em compasso com essa nova orientação adotada pelos Tribunais 

Superiores, confirmada a sentença condenatória em grau de apelação, há um novo título apto a 

embasar a segregação do recorrente, não havendo mais que se falar em prisão preventiva.

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. WRIT JULGADO  PREJUDICADO. PERDA 
DO INTERESSE DE AGIR. ESGOTAMENTO DA VIA 
ORDINÁRIA.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DESTE STJ E DO STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Após  o  julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, 
Relator Min.  TEORI  ZAVASCKI,  TRIBUNAL PLENO, julgado em 
17/02/2016), esta Corte  passou a adotar o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal de que  "a  execução provisória de 
acórdão penal condenatório proferido em  grau  de  apelação,  
ainda  que  sujeito  a  recurso especial ou extraordinário,   não   
compromete  o  princípio  constitucional  da presunção  de  
inocência  afirmado  pelo  artigo 5º, inciso LVII, da Constituição  
Federal".  Em  outras  palavras, voltou-se a admitir o início  de  
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das 
instâncias  ordinárias,  ou  seja,  antes  do trânsito em julgado da 
condenação, nos termos da Súmula 267/STJ.
2.  Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal também 
reconheceu a repercussão  geral  do  tema  (ARE  964.246/SP,  Rel. 
Ministro TEORI ZAVASCKI)  e,  em  11.11.2016,  decidiu,  em  
Plenário Virtual, pela reafirmação   de  sua  jurisprudência  
externada  no  mencionado  HC 126.292/SP.
3. In casu, com o término das instâncias ordinárias, não há mais 
que se  discutir  acerca  dos  fundamentos  da  prisão preventiva do 
ora paciente, que passa a constituir execução provisória de pena.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no HC n. 
252.024/PR, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/12/2016, DJe 12/12/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO DE 
APELAR EM LIBERDADE. SUPERVENIENTE   JULGAMENTO  
DO  APELO  CRIMINAL.  WRIT  PREJUDICADO. EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA  DA  PENA.  ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Surgindo  o  julgamento do apelo criminal no Tribunal de 
origem, fica  prejudicado  o habeas corpus que tinha por objeto o 
direito de apelar  em liberdade, até porque o acórdão do apelo 
trata-se de novo título.  Ademais,  a Sexta Turma do Superior 
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Tribunal de Justiça, ao apreciar os EDcl no REsp 1.484.413/DF e 
no REsp 1.484.415/DF, adotou a orientação do Pleno do Supremo 
Tribunal Federal (HC 122.292/MG) de que  a  execução  provisória  
da  condenação  penal,  na ausência de recursos   com   efeito  
suspensivo,  não  viola  ao  constitucional princípio da presunção 
de inocência.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 378.361/MG, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
13/12/2016, DJe 19/12/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE  QUALIFICADO  
TENTADO.  CONDENAÇÃO  EM SEGUNDA INSTÂNCIA. 
EXPEDIÇÃO  DE  MANDADO  DE  PRISÃO.  EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA  DA  PENA. ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
EVOLUÇÃO NA JURISPRUDÊNCIA DO STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I  -  "A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em  grau  de  apelação,  ainda  que  sujeito  a  recurso 
especial ou extraordinário,   não   compromete  o  princípio  
constitucional  da presunção  de  inocência  afirmado  pelo  artigo  
5º, inciso LVII da Constituição  Federal"  (HC n. 126.292/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).
II  -  Os  recursos  às  instâncias  superiores  carecem  de  efeito 
suspensivo  e  a execução provisória da pena é consectário lógico 
do esgotamento   da   jurisdição   das   instâncias   ordinárias,   não 
necessitando   de   fundamentação   a  determinação  do  
cumprimento provisório da pena fixada.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 369.173/SC, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, 
DJe 01/02/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0320344-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 310.849 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00112703020148260196  00114825120148260196  00169664720148260196  
00684969620148260000  112703020148260196  114825120148260196  
169664720148260196  684969620148260000

EM MESA JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO DE FREITAS CUNHA E OUTRO
ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA E OUTRO(S) - SP190463 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME CINTRA SILVA (PRESO)
CORRÉU    : TALES CUNHA VIEIRA  
CORRÉU    : TIAGO CINTRA COSTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME CINTRA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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